
RELATORIO FINAL DA  I  CONFERÊNCIA ESTADUAL DE SAÚDE AMBIENTAL 
DO CEARÁ  

 
DIRETRIZES E  AÇÕES ESTRATÉGICAS PRIORIZADAS NA PLENÁRIA FINAL 

 
1) DIRETRIZ: Desenvolvimento e fortalecimento de processos de educação em 
saúde ambiental.      
 
Ações: 
a)  Educar, conscientizar e sensibilizar as três esferas da sociedade (poder público, 
privado e a sociedade civil) sobre questões positivas e negativas referentes à área 
de saúde ambiental.   
b) Garantir ações de educação ambiental para agricultores, professores, estudantes 
nos diferentes níveis de formação, trabalhadores da indústria, da saúde, carvoarias 
e outros, com o intuito da preservação da caatinga e a aquisição de boas práticas de 
produção com sustentabilidade e preservação do território.  
 
2) DIRETRIZ: Garantia de política de infraestrutura, saneamento básico 
integrado (destino adequado dos esgotos, dos resíduos sólidos e do 
abastecimento de água) e Educação Ambiental para população urbana e rural, 
com articulação entre as três esferas de governo e sociedade civil organizada.       
 
Ações: 
a) Assegurar recursos a cada ente federado para implementação de política 
municipal de saneamento básico e construir aterros sanitários regionais 
consorciados para disposição final de resíduos sólidos domésticos, hospitalares e 
industriais, respeitando as realidades locais. 
b)  Desenvolver/implementar a coleta seletiva de lixo, integrada a projeto de 
educação ambiental. 
 
3) DIRETRIZ:  Estruturação da vigilância sanitária em saúde ambiental. 
 
Ações:  
a)  Estruturar no âmbito municipal, estadual e federal, os componentes do Sistema 
Nacional de Meio Ambiente (SINAMA), Sistema Nacional de Vigilância Sanitária e 
Sistema Nacional em Saúde Ambiental, garantindo os recursos necessários à 
operacionalização das ações previstas. 
b)   Criar políticas públicas de incentivo à saúde ambiental nas três esferas 
governamentais (municipal, estadual e federal). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



4) DIRETRIZ:  Criação de políticas públicas (intersetorias e transversais) de 
organização da produção pautadas em práticas e processos produtivos éticos 
e sócio-ambientalmente sustentáveis, garantidos pela estruturação e 
fortalecimento da vigilância em saúde ambiental e dos órgãos de fiscalização e 
controle do meio ambiente, em todas as etapas dos processos produtivos. 
 
Ações:  
a) Desenvolver tecnologias, garantir assistência técnica e competências 
(conhecimento, habilidades, atitudes) dos atores sociais para a utilização de 
tecnologias limpas e práticas sustentáveis. 
b)   Ampliar e garantir recursos financeiros, estabelecendo estratégias intersetoriais, 
transversais e ações desenvolvidas com autonomia por profissionais, selecionados 
através de concurso público, com atuação em  vigilância em saúde ambiental e 
órgãos de fiscalização e controle do meio ambiente, nas três esferas de governo 
(municipal, estadual e federal).  
 
5) DIRETRIZ:  Fortalecimento da política e efetivação das ações de saúde do 
trabalhador. 
    
Ações:  
a) Implementar os planos de ação em saúde do trabalhador como política pública do 
SUS, frente aos agravos decorrentes das condições e ambientes de trabalho. 
b)  Melhorar os processos produtivos locais, trabalhando as tecnologias sustentáveis 
com vistas na melhoria da saúde e qualidade de vida dos(as) trabalhadores(as) e 
consumidores(as), colocando a saúde acima dos interesses exclusivos da produção, 
ou seja, com base no que é economicamente viável, socialmente justo e 
ambientalmente sustentável.  
 
6) DIRETRIZ:  Fortalecimento de ações intersetoriais no poder público, com 
participação da sociedade civil, para trabalhar Saúde Ambiental e o 
desenvolvimento sustentável. 
 
Ações: 
a)  Implantar e materializar  políticas públicas intersetoriais de saúde ambiental para 
preservação dos aquíferos, proteção da floresta e matas ciliares, erradicação de 
queimadas, controle dos processos extrativistas, promoção da educação ambiental e 
capacitação dos recursos humanos com vistas ao desenvolvimento sustentável. 
b)  Promover a intersetorialidade das políticas públicas com participação e controle 
social, e criar o setor de vigilância em saúde ambiental. 
 
 

Fortaleza, 10 de outubro de 2009 


